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CJI/O/05/2002

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para atender à resolução AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, mediante a qual a Assembléia Geral solicitou à Comissão Jurídica Interamericana que preparasse um documento de análise com o objetivo de contribuir para o avanço nos trabalhos do Conselho Permanente nesta matéria.


A Comissão Jurídica Interamericana considerou este tema em seu 60° Período Ordinário de Sessões, realizado de 25 de fevereiro a 8 de março de 2002, e resolveu adotar a resolução CJI/RES. 39 (LX-O/02), mediante a qual aprovou o documento CJI/doc. 80/02 rev. 3, Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância: relatório da Comissão Jurídica Interamericana, o qual é anexado à presente a fim de ser considerado pelo Conselho Permanente.


Confiando em que o citado documento poderá contribuir para os trabalhos que nesta matéria forem realizados pelo Órgão que Vossa Excelência dignamente preside, aproveito a oportunidade para renovar-lhe os protestos da minha alta estima e mui distinta consideração.


(a)  João Grandino Rodas


Presidente


Comissão Jurídica Interamericana

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Blasco Peñaherrera

Presidente do Conselho Permanente

       da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.      

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA
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CJI/RES.39 (LX-O/02)

ELABORAÇÃO DE UM PROJETO

DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO

E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA


A COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA,

CONSIDERANDO a resolução AG/RES.1774 (XXXI-O/01), Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, mediante a qual a Assembléia Geral lhe solicitou que preparasse um documento de análise com o objetivo de contribuir para o avanço dos trabalhos do Conselho Permanente na consideração da necessidade de uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo e toda forma de discriminação e intolerância;

CONSIDERANDO ademais que a Assembléia Geral solicitou que na preparação do referido documento de análise fossem levadas em conta as disposições dos instrumentos jurídicos internacionais na matéria, as respostas dos Estados membros ao questionário relativo à Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância (CP/CAJP-1687/00 rev.1), as declarações e recomendações emanadas da Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância, realizada na África do Sul em 2001, bem como da Conferência Regional das Américas preparatória da mencionada Conferência Mundial e realizada no Chile, em 2000, e eventuais contribuições de outros órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil;

HAVENDO CONSIDERADO este tema em seu 60° Período Ordinário de Sessões, realizado no Rio de Janeiro, Brasil, de 25 de fevereiro a 8 de março de 2002, com base no documento CJI/doc.80/02 rev.3, Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância: relatório da Comissão Jurídica Interamericana, preparado pelo Dr.  Felipe Paolillo, membro designado pela Comissão Jurídica para relator do tema; e

LEVANDO EM CONTA os documentos de trabalho Referências à discriminação e ao racismo nas constituições dos Estados membros da OEA (SG/SLA DDI/doc.9/01) e  Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância: estudo do tema no Sistema Interamericano e em outros sistemas internacionais (SG/SLA DDI/doc.6/01), preparados pelo Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos,

RESOLVE:

1.
Expressar sua preocupação com o aumento dos atos de racismo e de intolerância no mundo e reafirmar a necessidade de fazer causa comum contra essas manifestações, mediante a intensificação da cooperação entre os Estados a fim de erradicar tais práticas.

2.
Formular as conclusões que figuram no final do  documento CJI/doc.80/02 rev.3, Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância: relatório da Comissão Jurídica Interamericana, e transmitir o mesmo, anexo a esta resolução, ao Presidente do Conselho Permanente.

Esta resolução foi aprovada por unanimidade na sessão realizada em 6 de março de 2002, estando presentes os seguintes membros: doutores Felipe Paolillo, Brynmor Thornton Pollard, Ana Elizabeth Villalta Vizcarra, Carlos Manuel Vázquez, Kenneth O. Rattray, João Grandino Rodas, Orlando R. Rebagliati e Eduardo Vío Grossi.

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA 
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ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO 

INTERAMERICANA CONTRA  O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

Relatório da Comissão Jurídica Interamericana

(Relator: Dr. Felipe H. Paolillo)

I.
MANDATO DA CJI

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES.1774 (XXXI-O/01), Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, solicitou à Comissão Jurídica Interamericana que preparasse “um documento de análise com o objetivo de contribuir para o avanço nos trabalhos do Conselho Permanente” e que, ao cumprir essa tarefa, levasse em conta os instrumentos jurídicos internacionais na matéria, bem como as respostas dos Estados membros ao questionário sobre o mesmo tema elaborado pelo Departamento de Direito Internacional (DDI) da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos (SLA), a pedido da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), e os resultados da Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância (Durban, África do Sul, 2001) e da Conferência Regional das Américas (Santiago, Chile, 2000).

A citada resolução não proporciona outros dados ou diretrizes que permitam à CJI precisar melhor o conteúdo do “documento de análise” solicitado, porém dispõe, de maneira expressa, que o propósito do mesmo deve ser o de “contribuir para o avanço” nos trabalhos confiados ao Conselho Permanente. Estes “trabalhos” são os que a Assembléia Geral, na mesma resolução, encarregou o referido órgão de realizar, ou seja, a consideração da necessidade de uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo e toda forma de discriminação e intolerância (parágrafo 1).

Por conseguinte, o relator entende que não caberia à Comissão Jurídica, nesta etapa, considerar questões substantivas relacionadas com o racismo e a discriminação racional, mas, sim, analisar a questão da necessidade de uma convenção interamericana sobre o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, levando em conta os avanços na matéria realizados não só no âmbito interamericano, como também no âmbito internacional mais amplo, e dar a conhecer à Assembléia Geral sua opinião a respeito.

II.
OBJETIVO DO PROJETO DE CONVENÇÀO

Para emitir a referida opinião, é necessário determinar previamente, com a maior precisão possível, o alcance que o projeto de convenção deveria ter, isto é, os aspectos do racismo e da discriminação racial que no entender da Assembléia Geral poderiam ser objeto de regulação e justificariam a elaboração de uma nova convenção. Esta determinação deve, logicamente, basear-se no texto da resolução AG/RES.1774 (XXXI-O/01), a qual não é, entretanto, totalmente clara no que se refere ao campo que a possível futura resolução cobriria. 

De fato, algumas das disposições dessa resolução interpretadas ao pé da letra permitiriam concluir que se pensou numa nova convenção interamericana para a eliminação de todo tipo de discriminação, inclusive a discriminação racial. O parágrafo deliberativo 1, por exemplo, solicita ao Conselho Permanente que considere a necessidade de uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar “o racismo e toda forma de discriminação e intolerância” (a ênfase é nossa). Expressão idêntica foi utilizada na resolução AG/RES.1712 (XXX-O/00). Uma interpretação rigorosa dessa expressão levaria à conclusão de que o futuro instrumento internacional deveria ter por objeto a eliminação da discriminação por todo tipo de causa (raça, cor, sexo, língua, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento, idade, deficiência, etc.), sendo a discriminação racial apenas uma de suas manifestações. Poderiam ser invocados, em apoio desta interpretação, o oitavo parágrafo da parte considerativa da resolução, que fala de “ampliar o âmbito jurídico internacional ... com vistas a eliminar todas as formas de discriminação ainda existentes no Hemisfério”, e o décimo parágrafo da mesma parte considerativa, no qual se afirma que a Organização deve emitir um claro sinal político em favor da “eliminação de todas as formas de discriminação”.

Esta parece ter sido a interpretação de alguns governos que responderam ao questionário preparado pelo DDI. Embora as respostas à pergunta número um, sobre a necessidade de uma nova convenção, só mencionem a discriminação racial, algumas das respostas à pergunta número dois (sobre os aspectos que deveriam ser incluídos no projeto de convenção) fazem referência à criação de mecanismos para a inserção de “minorias raciais, religiosas ou sexuais” (Brasil); ao crescimento do neonazismo e do anti-semitismo (Brasil); ao tráfico de mulheres e crianças (Brasil); a aspectos da discriminação contra os portadores de deficiência (Panamá).

Por outro lado, entretanto, e não obstante a menção feita no parágrafo 1 da parte considerativa da resolução a todas as formas de discriminação e de intolerância, o décimo primeiro parágrafo da mesma parte considerativa faz referência, ao invocar a declaração dos Chefes de Estado na Terceira Cúpula das Américas (Canadá, abril  de 2001), a “todas as formas de discriminação, inclusive o racismo, a discriminação e outras formas conexas de intolerância”. Além disso, outros antecedentes mencionados tanto na parte considerativa como na parte dispositiva da resolução são instrumentos que dizem respeito especificamente ao racismo, à discriminação racial e à xenofobia, nos quais outras formas de discriminação aparecem tão-somente como fatores que concorrem para a discriminação por motivo de raça ou a agravam.

A Comissão Jurídica conclui, pois, que a Assembléia Geral solicitou indicações da necessidade de adotar, no âmbito interamericano, uma convenção para prevenir, punir e erradicar o racismo e as formas conexas de discriminação e intolerância. Somam-se às razões para assim concluir, acima formuladas, outras de ordem prática, já que a negociação e a elaboração de uma convenção interamericana para combater e punir todas as formas de discriminação praticadas no Hemisfério constituiriam uma empresa por demais ambiciosa que exigiria, durante um período de longos anos, um esforço político e diplomático de grande envergadura.

III.
ANTECEDENTES A SEREM CONSIDERADOS

A Assembléia Geral solicita que a Comissão Jurídica leve em conta uma série de antecedentes que são analisados nos parágrafos seguintes: 

1.
Os instrumentos internacionais
O DDI preparou um documento com ampla informação sobre os principais instrumentos adotados na matéria em foco, não só no Sistema Interamericano, mas também em outros sistemas internacionais. Não cabe aqui analisar esses instrumentos. A Comissão Interamericana reporta-se ao documento citado e faz apenas algumas considerações de ordem geral que se afiguram relevantes para este relatório.
a)
No âmbito universal
A adoção da Declaração Universal dos Direitos do Homem, em 1948, foi o ponto de partida de um processo de elaboração normativa no domínio da proteção dos direitos humanos de grande alcance e de extraordinária repercussão na vida de amplos setores da humanidade. A partir daquele ano, os Estados adotaram inúmeros instrumentos contendo compromissos políticos em torno do respeito e da promoção dos direitos humanos e celebraram numerosas convenções, muitas das quais estabeleceram mecanismos internacionais para assegurar a proteção desses direitos. Promoveu-se o desenvolvimento das legislações nacionais a fim de assegurar a efetiva aplicação, no território dos Estados, das regras e dos princípios adotados no âmbito internacional, e os organismos internacionais competentes adotaram uma infinidade de resoluções que contribuíram para fortalecer o sistema internacional de proteção dos direitos humanos. Além dos mecanismos criados para velar pelo cumprimento das obrigações que os Estados assumiram nesta matéria, começaram a funcionar tribunais internacionais ad hoc que entendem de causas de violação de determinados direitos humanos. O eventual estabelecimento da Corte Penal Internacional culminará o processo de criação de instituições internacionais destinadas a assegurar o respeito universal pelos direitos humanos e a punição dos autores das violações mais graves aos mesmos.

 No âmbito das Nações Unidas, os esforços no sentido da proteção dos direitos humanos concentraram-se inicialmente na luta contra a discriminação racial praticada nos territórios ainda submetidos ao regime colonial e nos territórios não-autônomos, entendendo-se que tal discriminação teria fim com a culminação do processo de descolonização.

Os principais instrumentos de caráter universal nesta matéria são os mencionados a seguir: 

i)
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro de  1948. Todos os direitos e liberdades proclamados nesta Declaração são reconhecidos a todas as pessoas, sem distinção de qualquer espécie, por motivo de raça (artigo 2).

ii) O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 16 de dezembro de 1966. Vinte e seis (26) Estados membros da OEA ratificaram este Pacto.

Os Estados Partes comprometem-se a assegurar o exercício dos direitos enunciados neste Pacto, “sem qualquer  discriminação por motivo de raça, cor, ... origem nacional, ...” (artigo 2, parágrafo 2). 

iii)
O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, de 16 de dezembro de 1966. Este Pacto foi ratificado por 27 Estados membros da OEA. 

Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e assegurar os direitos reconhecidos neste Pacto, “sem qualquer distinção por motivo de raça, cor, ... origem nacional, ...” (artigo 2, parágrafo1).

iv)
O Protocolo Facultativo do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, de 16 de dezembro de 1966. Este Protocolo foi ratificado por 21 Estados membros da OEA.

Os Estados Partes neste Protocolo reconhecem a competência da Comissão de Direitos Humanos para receber e considerar as comunicações de pessoas sob a sua jurisdição que aleguem ser vítimas de violação dos direitos enunciados no Pacto de Direitos Civis e Políticos (artigo 1).

v)
A Convenção para a Prevenção e a Punição do Delito de Genocídio, de 9 de dezembro de 1948. Vinte e três (23) Estados membros da OEA são parte nesta Convenção. Esta enumera os atos que constituem genocídio, quando perpetrados com a intenção de destruir total ou parcialmente “um grupo nacional, étnico, racial ou religioso” (artigo II). 

vi)
A Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação  Racial, adotada pela Assembléia Geral em 20 de novembro de 1963. Esta condena a discriminação em razão de raça, cor ou origem étnica, por constituir uma violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais (artigo 1). Proíbe todo ato que configure discriminação ou preconceito racial e determina aos Estados adotar uma série de medidas para impedir ou suprimir a discriminação racial ou étnica (artigos 2 a 11).

vii)
A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 21 de dezembro de 1965. Trinta (30) Estados do Hemisfério ratificaram esta Convenção. 

Além de definir de maneira muito ampla a expressão “discriminação racial” (artigo 1), esta Convenção Internacional enumera uma série de compromissos que os Estados assumem a fim de prevenir e eliminar a discriminação racial (artigos 2, 4, 6 e 7), declara a igualdade das pessoas de todas as raças perante a lei e no tocante ao gozo dos direitos humanos (artigo 5) e constitui o Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, o primeiro órgão no domínio dos direitos humanos estabelecido na esfera das Nações Unidas para acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados Partes nesta Convenção, acolher e considerar as denúncias dos Estados sobre o cumprimento de tais obrigações e receber as comunicações de pessoas ou grupos de pessoas que se considerem vítimas de violações dos direitos definidos na mesma Convenção cometidas pelos Estados Partes que tenham expressamente reconhecido a competência do Comitê para entender deste tipo de reclamação. 

Tanto a definição da expressão “discriminação racial” como a obrigação que esta Convenção impõe aos Estados Partes de prevenir e eliminar a discriminação racial foram concebidas em termos muito amplos. Isso, na opinião da Comissão, torna desnecessária a elaboração de uma convenção de alcance regional que tenha por objeto declarar a igualdade das pessoas de todas as raças, condenar em geral as diferentes formas sob as quais a discriminação racial pode manifestar-se, ou formular regras gerais já incorporadas nesta Convenção ou em outros instrumentos. Provavelmente, à luz da experiência dos últimos 30 anos, os princípios gerais e as obrigações que os Estados devem assumir no que respeita à prevenção e eliminação da discriminação racial poderiam ser formulados de modo diferente e talvez mais completo. Seu conteúdo, entretanto, não variaria substancialmente, razão pela qual não se justificaria nem o enorme esforço diplomático nem as difíceis e geralmente longas negociações que uma nova convenção sobre esta matéria exigiria.


viii)
A Declaração da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos das Pessoas que não são Nacionais do País em que Vivem, de 13 de dezembro de 1985.


ix)
A Convenção sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, de 18 de dezembro de 1990. Cinco (5) países do Hemisfério ratificaram esta Convenção.


x)
A Declaração sobre os Direitos das Pessoas que Pertencem a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Lingüísticas, de 18 de dezembro de 1992. Este é o único instrumento das Nações Unidas que se refere especificamente aos direitos especiais das minorias. Nele se estabelece uma série de direitos que assistem às minorias, entre os quais podem ser citados o direito de desenvolverem a própria cultura, sem interferências, e o de participarem efetivamente na adoção de decisões no nível nacional.

Compartilham a vigilância do cumprimento das obrigações que têm os Estados para com as minorias a Comissão de Direitos Humanos, a Subcomissão para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, o Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial. Há, ainda, um Grupo de Trabalho sobre Minorias que avalia o cumprimento desta Declaração
.


b)
No âmbito interamericano

i)
A Carta da Organização dos Estados Americanos. Esta reconhece o direito de todos os seres humanos, sem distinção de raça, sexo, nacionalidade, credo ou condição social, ao bem-estar material e a seu desenvolvimento espiritual em condições de liberdade, dignidade, igualdade de oportunidades e segurança econômica (artigo 45). 


ii)
A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. Esta declara a liberdade e a igualdade em dignidade e direitos de todos os homens (Preâmbulo) e reconhece que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nesta Declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, credo ou qualquer outra (artigo 2). 


iii)
A Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Vinte e cinco (25) Estados são parte na Convenção Americana. 


Esta Convenção obriga os Estados Partes a respeitarem os direitos humanos e as liberdades fundamentais nela reconhecidos e a garantirem seu exercício “sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, ... origem nacional, ...” (artigo 1). Outras disposições da Convenção proíbem a “apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à violência ou qualquer outra ação ilegal semelhante contra uma pessoa ou um grupo de pessoas por qualquer motivo, inclusive de raça, cor, ... ou origem nacional” (artigo 13, parágrafo 5), e a expulsão de estrangeiros cujo direito à vida ou à liberdade pessoal esteja em risco de violação por causa de sua raça, nacionalidade, ... (artigo 22, parágrafo 8); consagra a igualdade de todas as pessoas perante a lei (artigo 24) e permite em certos casos a suspensão das obrigações contraídas em virtude desta Convenção, desde que “não encerrem discriminação alguma fundada em motivos de raça, cor, ... origem social" (artigo 27, parágrafo 1). 

iv. O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, “Protocolo de San Salvador”. Doze (12) Estados da Região o ratificaram.
Este Protocolo reitera a obrigação dos Estados Partes de assegurar o exercício dos direitos nele reconhecidos, “sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, ... origem nacional, ...” (artigo 3). Também estabelece de maneira expressa que a educação deve, entre outras coisas, “favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos” (artigo 13, parágrafo 2).

v)
As resoluções da Assembléia Geral. Além da resolução AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), a Assembléia Geral adotou várias resoluções que fazem alusão ao racismo e à discriminação racial (ver o documento do DDI).

vi)
As Declarações das Cúpulas das Américas
Nas declarações emanadas das cúpulas hemisféricas propõe-se a adoção de uma série de medidas para fortalecer o sistema interamericano de direitos humanos, como, por exemplo, a revisão e o aperfeiçoamento das legislações nacionais, a promoção de medidas de natureza jurídica, educacional e social, a assinatura e ratificação dos instrumentos internacionais de direitos humanos ou a adesão aos mesmos, bem como a adoção de iniciativas e medidas concretas para fortalecer a estrutura institucional desse sistema. Entretanto, em nenhum dos planos de ação emanados das Cúpulas foi proposta a adoção de novas convenções sobre direitos humanos, nem mesmo no da Terceira Cúpula, reunida em Québec, em abril de 2001, na qual os Chefes de Estado se comprometeram a erradicar todas as formas de discriminação, inclusive o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e outras formas conexas de intolerância. Os compromissos assumidos consistiram no cumprimento das obrigações internacionais e na adoção de medidas concretas, no âmbito nacional, para promover e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. 

As Cúpulas anteriores tampouco se referiram à possibilidade de novas convenções contra a discriminação racial. Em compensação, os Chefes de Estado comprometeram-se, entre outras coisas, a rever e fortalecer as leis para a proteção dos direitos dos grupos minoritários e das populações e comunidades indígenas; a assegurar o acesso à educação sem distinção de raça, origem nacional ou sexo (Primeira Cúpula das Américas, Miami, dezembro de 1994), e a desenvolver programas voltados especificamente para os grupos em desvantagem nas áreas de educação, atribuindo ênfase, entre outros grupos, às minorias; implementar estratégias educativas pertinentes às sociedades multiculturais, de modo a construir, com as populações indígenas e os grupos migrantes, modelos de educação básica intercultural bilíngüe (Segunda Cúpula das Américas, Santiago, Chile, abril de 1998).

2.
As respostas dos Estados membros
A resolução da Assembléia Geral solicita que a Comissão Jurídica leve em conta as respostas dos governos ao questionário preparado pelo DDI. Estas foram reproduzidas e analisadas no documento emitido por esse Departamento. 

Dos 13 países que responderam, dois se pronunciaram de forma categórica contra a idéia de uma convenção geral interamericana contra o racismo, fundamentando suas posições em razões semelhantes: os instrumentos internacionais existentes, em particular a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação da Discriminação Racial, têm um alcance amplo o bastante para tornar desnecessária uma convenção interamericana sobre o mesmo tema. O que se requer não é uma nova convenção que inevitavelmente regularia matéria que já foi regulada, mas, antes, que os países do Hemisfério que ainda não o fizeram ratifiquem os instrumentos existentes e cumpram com as obrigações deles constantes (ver as respostas de Antígua e Barbuda e dos Estados Unidos).

Onze países se pronunciaram a favor de uma nova convenção sobre o racismo. A maioria deles entendeu que a nova convenção deveria necessariamente incluir os temas sugeridos pelo DDI cujo alcance é bastante amplo (ver a página 13 do documento do DDI). O Brasil proporcionou a resposta talvez mais favorável a uma convenção geral que teria o propósito de ampliar o alcance dos instrumentos internacionais existentes. Alguns países assinalaram, entretanto, que cumpria evitar redundâncias e superposições (Argentina, Costa Rica). Outros indicaram os temas específicos que deveriam ser objeto de uma nova regulação interamericana (ver abaixo). 

3.
A Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância
Realizou-se, em setembro de 2001, em Durban (África do Sul), a Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância. Justificaram a necessidade desta Conferência Mundial a freqüência e a gravidade dos incidentes provocados por racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância que ocorrem em todas as regiões do mundo. Manifestações alarmantes de ódio e preconceito raciais subsistem em muitos países. Os atos gerados por esses velhos sentimentos de ódio e preconceito adquirem às vezes novas denominações (“depuração étnica”) e para difundi-los recorre-se aos meios tecnológicos modernos de comunicação e informação.

A persistência de manifestações racistas e xenófobas não parece, entretanto, dever-se à ausência de instrumentos internacionais para combater o racismo. Prova disso são os objetivos desta Conferência Mundial, entre os quais não se incluiu o de novas convenções contra o racismo. A Conferência Mundial foi realizada para, entre outras coisas, analisar o progresso alcançado na luta contra o racismo, avaliar os obstáculos que se antepõem a esse progresso, estudar mecanismos para assegurar a melhor aplicação dos instrumentos existentes e analisar fatores que levam ao racismo e à discriminação racial. Não se solicitou à Conferência nenhum trabalho normativo.

Nos textos que emanaram da Conferência tampouco se fez um apelo à elaboração de novos instrumentos contra o racismo e a discriminação racial em geral. A Declaração e o Programa de Ação adotados pela Conferência instam os Estados ou a Assembléia Geral das Nações Unidas a elaborarem convenções sobre  aspectos específicos do racismo e da discriminação racial (ver abaixo), porém não contêm nenhum mandato ou recomendação que se refira a uma nova convenção geral sobre o tema. Afirmam, em compensação, que a adesão universal e a execução integral da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial são de capital relevância para a promoção da igualdade e da não-discriminação no mundo (Declaração, parágrafo 75) e lembram a importância de que os Estados cumpram as disposições dos tratados internacionais e de outros instrumentos que proíbem as práticas discriminatórias (ib., parágrafo 108). Exortam, ademais, os Estados que ainda não o fizeram a que procedam à ratificação de uma série de convenções e pactos internacionais sobre racismo e direitos humanos ou à adesão aos mesmos, cuja enumeração foi feita nos parágrafos 75, 77 e 78 do Plano de Ação.

A Conferência pediu para a Assembléia Geral das Nações Unidas considerar a elaboração de uma convenção internacional ampla para proteger e promover os direitos e a dignidade das pessoas portadoras de deficiência (Plano de Ação, parágrafo 183) e instou os governos a negociarem acordos bilaterais ou regionais sobre trabalhadores migrantes (ib., parágrafo 185), a  celebrarem acordos bilaterais sub-regionais, regionais e internacionais sobre o tráfico de mulheres e crianças (ib., parágrafo 189) e a agilizarem a aprovação de uma declaração sobre os direitos dos povos indígenas (ib., parágrafo 209). Em contraposição, a comunidade internacional concordou que os obstáculos que impediam a plena eliminação da discriminação racial e a igualdade de todas as raças se encontravam na falta de vontade política dos Estados, na debilidade de sua legislação anti-racista e na ausência tanto de estratégias de execução como de ações concretas anti-racistas (Declaração,  parágrafo 77). 

A Conferência Regional de Santiago preparatória da Conferência Mundial recomendou entretanto que se elaborasse, no âmbito da OEA, uma convenção interamericana contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância que “amplie o alcance dos instrumentos internacionais existentes, mediante a inclusão de disposições sobre as novas manifestações de racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância, e o estabelecimento de mecanismos de acompanhamento”. A Conferência das Américas concentrou-se na discriminação racial, na xenofobia e nas formas conexas de intolerância e, quando se referiu a outras causas de discriminação, como a idade, o gênero, a orientação sexual, a deficiência e a situação sócio-econômica, considerou que elas são fatores que agravam a discriminação por motivo de raça. O Canadá e os Estados Unidos fizeram observações que figuram no Anexo V dos documentos emanados desta conferência regional.

IV. 
ENFOQUES POSSÍVEIS
A negociação e adoção de uma convenção interamericana contra o racismo e a discriminação racial, um objetivo aparentemente desejado por expressivo número de Estados membros da OEA, implica uma ação política e diplomática de grande envergadura. Caso se decida por levar avante essa empresa, caberá assegurar de antemão que seus resultados não sejam redundantes ou incompatíveis com as convenções existentes e nem suscitem problemas de interpretação ou aplicação passíveis de ocorrerem em virtude da existência de tratados em vigor que regulam a mesma matéria.
Um meio de reduzir esse risco é identificar aspectos específicos do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e das formas conexas de intolerância que não foram regulados até agora ou o foram insuficientemente, os quais poderiam constituir o objeto da futura convenção. Isso equivale a dizer que talvez conviesse deixar de lado a idéia de uma nova convenção contra o racismo em geral e adotar uma abordagem concentrada em temas específicos. As respostas dos governos ao questionário do DDI, inclusive as favoráveis à idéia de uma convenção geral, sugerem a necessidade de regular internacionalmente certos temas concretos, alguns dos quais são enumerados a seguir:

a)
Novas formas de racismo
Vários governos propuseram como matéria de uma nova convenção interamericana a regulação das novas formas de racismo. Entretanto, quando é o caso de precisar essas novas formas, vê-se que elas se referem básica e unicamente à utilização dos meios eletrônicos de informação e comunicação. Trata-se de um tema de enorme importância, embora provavelmente de alcance limitado para justificar uma convenção interamericana. 

A Argentina propõe que o novo documento estenda o alcance dos instrumentos nacionais existentes “aos novos tipos e causas de discriminação ..., bem como à Internet, à manipulação genética, ao acesso à saúde, etc.” Também menciona, como possível matéria da futura convenção, medidas contra “a promoção de teorias ou atos discriminatórios, por exemplo, na Internet”. O Brasil faz referência à “utilização da Internet como meio de difusão de propaganda racista”. A Colômbia sustenta que cumpre enfrentar os novos tipos de discriminação que têm origem nas circunstâncias derivadas da globalização, “em particular a Internet e os avanços científicos em matéria de acesso ao genoma humano”. De igual modo, o México acrescenta aos temas propostos pelo DDI no questionário “o uso indevido das novas tecnologias de comunicação, como é o caso da Internet, para promover a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância”. De um modo mais amplo, o Brasil cita as formas tradicionais e contemporâneas de racismo e intolerância. A Costa Rica postula, como temas, as novas manifestações de racismo não previstas na Convenção Internacional e cita, a título ilustrativo, a discriminação por motivo de religião, cultura e língua. A Guatemala faz alusão às formas contemporâneas sob as quais o racismo se manifesta, como a xenofobia e a intolerância.

Na Declaração de Durban reconhece-se a xenofobia contra os estrangeiros, em particular os imigrantes, refugiados e asilados, como uma das principais fontes do racismo contemporâneo (parágrafo 16) e chama-se a atenção para as novas manifestações de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, sem especificá-las (parágrafo 17). Mais adiante, entretanto, expressa-se preocupação com o uso das novas tecnologias de informação para fins que contrariam o respeito pelos valores humanos. No Plano de Ação menciona-se, a título ilustrativo dessas novas formas de racismo, o uso das modernas tecnologias de informação e comunicação, inclusive a Internet, para difundir idéias de superioridade racial (parágrafo 146). Insta-se, ademais, aos Estados que apliquem penas à incitação ao ódio racial por meio das novas tecnologias de informação e comunicação (ib., parágrafo 148). 

Também a Conferência das Américas propõe, em seu Plano de Ação,   a adoção de "medidas para impedir que os avanços científicos e tecnológicos em matéria de investigação genética sejam utilizados na promoção do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e demais formas de intolerância, bem como para proteger a privacidade pessoal da informação contida no código genético humano". 

Na União Européia iniciou-se um processo de negociações em torno deste tema, cuja finalidade entretanto não é a adoção de uma convenção internacional, mas, antes, de uma “Decisão quadro” (Framework decision) que contenha normas declarando ilegais o racismo e a xenofobia tanto na Internet como off-line e fixando penas “efetivas, proporcionais e dissuasivas para a prática de atos racistas”. Este projeto contém ainda uma definição de racismo e xenofobia mais simples do que a constante da Convenção Internacional. De fato, ambos os termos são definidos como “a crença na raça, cor, ascendência (genealogia) (descent), religião ou credo, origem étnica ou nacional como um fator determinante de aversões a pessoas ou grupos".

Cabe assinalar que a luta contra a propaganda racista via meios eletrônicos de comunicação e informação mediante uma regulação internacional poderá ser de realização difícil, dada a objeção de alguns países a interferências na Internet, as quais constituiriam uma violação de liberdades constitucionalmente garantidas. Precisamente por esta razão, os interessados em instalar sites eletrônicos a fim de difundir propaganda racista o fazem nos países que não permitem controles ou limitações nas comunicações eletrônicas.

b) 
Grupos especialmente vulneráveis
Em suas respostas ao questionário, alguns governos chamaram a atenção para o problema da discriminação praticada contra os grupos especialmente vulneráveis.  O Brasil menciona, como grupos vulneráveis, “os negros, os indígenas, os trabalhadores migrantes, os pobres, os homossexuais, os anciãos e as mulheres"; a Costa Rica fala de "povos de ascendência africana e de populações indígenas"; o Equador, dos "grupos étnicos minoritários". O Panamá propõe que se recolham na convenção "os aspectos assinalados na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra os Portadores de Deficiência".

c)
Populações indígenas
Cabe uma referência em separado à situação especial, com características particulares, em que se encontram as populações indígenas em muitos países membros da OEA. Os povos indígenas acham-se geralmente em situação de desvantagem em relação a outros setores da população integrados por descendentes dos colonizadores, mesmo em países onde a população indígena é majoritária. Em países que possuem uma população multirracial  – o caso de numerosos Estados da Região –, os grupos étnicos majoritários ou dominantes tendem a impor sua cultura aos demais grupos. A imposição do culturalismo único em sociedades multiétnicas tem o efeito de violar os direitos dos grupos minoritários.

Estudos recentes realizados pelas Nações Unidas descrevem a situação precária de populações indígenas e as formas de discriminação praticadas contra elas. Em vários países começa-se a reconhecer os direitos dos indígenas e também se procura a reconciliação de injúrias passadas e mesmo a compensação por prejuízos causados.

Os direitos reconhecidos pela Convenção de San José da Costa Rica e por seu Protocolo, bem como por todos os demais instrumentos interamericanos relacionados com os direitos humanos, beneficiam logicamente as populações indígenas do Continente, as quais também têm o direito de valer-se dos mecanismos criados para assegurar o respeito pelos direitos humanos (ver a seção d, abaixo). Atualmente estão sendo envidados esforços no sentido de lograr a aprovação de uma declaração universal reconhecendo os direitos dos povos indígenas, inclusive o fato de que estes mantêm estilos de vida, culturas e tradições que lhes são próprios, o direito a preservarem suas estruturas econômicas próprias e o de administrarem suas próprias terras e recursos naturais (ver os parágrafos 38 a 44 da Declaração de Durban). 

d)
Novos mecanismos de supervisão e cumprimento
Dos 11 países que apóiam uma nova convenção, um (Panamá) opõe-se à criação de novas instituições com competência para assegurar o cumprimento das normas estabelecidas. A maioria propõe a criação de novos órgãos ou procedimentos (Costa Rica, Colômbia, Equador, Guatemala, México, Peru e Uruguai) ou o reconhecimento da competência de organismos existentes no Sistema Interamericano para entender de questões relacionadas com a discriminação racial (Argentina, Brasil). O Brasil sugere o estabelecimento de um mecanismo para a inserção de negros, indígenas e outras minorias raciais, religiosas ou sexuais.

Dominica, Equador, México, Panamá, Peru e Uruguai não fizeram especificações.

A Convenção Internacional constituiu um Comitê para examinar os relatórios que os Estados Partes devem apresentar periodicamente sobre as medidas adotadas para dar cumprimento às obrigações emanadas da Convenção (artigo 9), bem como para receber as comunicações deles oriundas acerca do não cumprimento por outro Estado Parte das disposições da Convenção (artigos 11, 12, 13). Esse Comitê também pode receber e examinar denúncias formuladas por pessoas ou grupos de pessoas sobre violações de direitos humanos das quais se considerem vítimas, praticadas por qualquer Estado Parte em cuja jurisdição se encontrem, desde que esse Estado Parte tenha declarado sua aceitação da competência do Comitê para entender de tais reclamações (artigo 14, parágrafo 1). Até a presente data, entretanto, somente cinco países da Região (Chile, Costa Rica, Equador, Peru e Uruguai) fizeram a declaração constante do citado artigo 14. 

Poder-se-ia analisar se os mecanismos estabelecidos pela Convenção Internacional contra a Discriminação Racial, aos quais devem ser acrescentados os mecanismos próprios do sistema interamericano de direitos humanos, são suficientes para assegurar o cumprimento das obrigações dos Estados em matéria de não-discriminação, a punição dos que não cumprem tais obrigações e a reparação às vítimas da discriminação racial. É oportuno lembrar aqui que em  31 de agosto de 2001 a Corte Interamericana de Direitos Humanos proferiu uma sentença em favor da comunidade indígena Awas Tingni, numa reclamação por ela interposta contra o Governo da Nicarágua em conexão com os seus direitos sobre a extensão do território ocupado por essa tribo. A Corte declarou que o Governo nicaragüense havia violado a Convenção Americana sobre  Direitos Humanos ao desconhecer o direito dessa comunidade indígena à propriedade e à igualdade perante a lei.

e)
Proteção dos migrantes

A Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou em 1985 a resolução 40/144 que contém uma Declaração sobre os direitos humanos das pessoas que não são nacionais dos países em que vivem (população migrante). O tema é objeto de consideração anual pela Assembléia Geral que adota resoluções condenando todas as formas de discriminação racial e xenofobia praticadas, entre outras coisas, no acesso ao emprego e na formação profissional e reitera os princípios gerais relativos à proteção e ao exercício dos direitos dos migrantes. 

A Conferência de Durban recomendou aos Estados que participassem de diálogos regionais sobre problemas de migração e instou-os a que considerassem a possibilidade de negociar acordos bilaterais e regionais sobre trabalhadores migrantes e de planejar e executar programas com Estados de outras regiões a fim de proteger os direitos dos migrantes (parágrafo 185).

A Comissão entende que tanto este tema como o do item f, abaixo, embora estreitamente ligados à questão do racismo, deveriam ficar fora do escopo da futura convenção interamericana, dado que, conforme acima se explicou, a Assembléia Geral quis, ao que parece, referir-se exclusivamente à discriminação racial e a formas conexas de discriminação, mas não à xenofobia.

f)
Trabalhadores migrantes
A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias foi adotada em 18 de dezembro de 1990 e entrará em vigor três meses depois que o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão tiver sido depositado. Até o momento, só 17 Estados ratificaram esta Convenção ou a ela aderiram, cinco dos quais se encontram na América Latina. Na esfera interamericana não existem convenções ou instrumentos semelhantes sobre este tema.

V.
CONCLUSÕES

Com base nas considerações acima, a Comissão Jurídica Interamericana chegou às seguintes conclusões:

1.
O racismo e as formas conexas de discriminação e intolerância permanecem como um problema sério e disseminado que afeta adversamente a vida de amplos segmentos da população do Hemisfério. A Comissão Jurídica Interamericana compartilha plenamente a opinião da Assembléia Geral e de outros órgãos da OEA a respeito da importância de encarar agora este urgente problema. A elaboração de uma nova convenção interamericana contra o racismo e as formas conexas de discriminação e intolerância é uma das maneiras possíveis de abordá-lo (outras estratégias são mencionadas no parágrafo 8 destas Conclusões). Para decidir sobre a procedência da elaboração dessa convenção, cumpre determinar não só se tal projeto contribuiria para o avanço na solução do problema em foco, mas também se os esforços para ele orientados subtrairiam esforços de outros procedimentos interamericanos ou universais que poderiam ser mais efetivos.

2.
Caso se decida em favor de uma nova convenção interamericana sobre o racismo, a discriminação racial e outras formas conexas de intolerância, esta deveria constituir um instrumento complementar das convenções universais e regionais existentes sobre o mesmo tema, ou seja, cobrir aspectos gerais não incluídos nessas convenções ou tipificar formas de racismo, discriminação racial ou intolerância que ainda não foram objeto de regulação internacional específica. Cumpriria evitar tanto uma abordagem excessivamente ampla (uma convenção que previsse todas as formas de discriminação e intolerância, o que levaria à cobertura de praticamente todo o universo da atividade humana), como, no caso de optar-se por uma convenção mais restrita (concentrada, por exemplo, apenas na discriminação racial, como parece ser a idéia da Assembléia Geral), uma abordagem demasiado genérica que produzisse um instrumento com redundâncias e superposições. 

A Comissão Jurídica entende, por conseguinte,  que não é aconselhável assumir a tarefa de negociar e elaborar uma convenção geral para prevenir, punir e erradicar o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, uma vez que esta poderia ser redundante, gerar superposições, suscitando conseqüentemente sérios e inevitáveis problemas de interpretação, e provocar dúvidas e confusão na definição das obrigações e dos direitos dos Estados que fossem parte das convenções anteriores e da nova convenção. 

3.
A Comissão Jurídica também entende que, no caso de adotar-se uma abordagem mais precisa, talvez fosse oportuno estudar mais detidamente as áreas no domínio do racismo e da discriminação racial que, não tendo sido objeto de regulação internacional ou tendo-o sido de maneira insuficiente, poderiam ser tema de uma convenção interamericana que complementasse os instrumentos vigentes na Região e pudesse ser aceita por todos os Estados membros. Tratar-se-ia de identificar aspectos concretos da prevenção, punição e erradicação do racismo e da discriminação racial, grupos específicos que são objeto de discriminação ou formas particulares de discriminação.

4.
Os governos que responderam ao questionário do Departamento de Direito Internacional sugeriram numerosos aspectos que poderiam ser objeto de uma futura convenção interamericana. Alguns deles (por exemplo, a discriminação por motivo de religião, cultura ou língua e a dos grupos vulneráveis, como os pobres, os homossexuais, os anciãos e as mulheres), embora guardem óbvias relações com a  questão do racismo por pertencerem ao domínio geral da proteção dos direitos humanos, não constituem, no entender da Comissão Jurídica, temas que seriam normalmente considerados como específicos do problema do racismo e da discriminação racial.

5.
Em vários parágrafos deste relatório, a Comissão sugeriu temas concretos, alguns dos quais também foram propostos nas respostas dos governos ao questionário do Departamento de Direito Internacional para serem objeto de uma futura regulação convencional interamericana. Os temas que a Comissão sugeriu são os seguintes:

· fortalecimento de mecanismos de supervisão e cumprimento das obrigações emanadas das convenções sobre direitos humanos;

· grupos específicos, tais como populações indígenas, minorias étnicas;

· formas contemporâneas de racismo e discriminação racial.

A Comissão Jurídica entende que se poderia examinar a viabilidade de algum dos temas propostos (além dos que os Estados membros ou os órgãos da Organização sugerissem) ser objeto de uma futura convenção interamericana, mediante consultas sobre a necessidade ou o interesse de adotar tal convenção e sobre as dificuldades que se anteporiam à sua adoção.
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6.
De qualquer modo, na hipótese de uma decisão favorável à elaboração de uma convenção interamericana que tivesse por objeto um aspecto particular da questão do racismo e da discriminação racial, a Comissão Jurídica considera que caberia inseri-la no contexto mais amplo proporcionado pela Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e por outras convenções universais e regionais sobre o mesmo tema, o que requereria uma referência expressa às mesmas no texto da nova convenção.

7.
A Comissão Jurídica entendeu que é oportuno lembrar a existência de outros procedimentos possíveis, além de uma convenção interamericana, para regular matérias pertinentes ao racismo e à discriminação racial, especialmente se for o caso de adotar disposições complementares de instrumentos vigentes ou de regular aspectos específicos de alcance limitado. Nesse sentido, podem ser mencionadas, entre outras coisas, a adoção de emendas às convenções existentes, as declarações interpretativas das mesmas e a celebração de protocolos adicionais. Cabe ainda ter presente a possibilidade de recurso a procedimentos de natureza política, tais como os recomendados pela Primeira e Segunda Cúpulas das Américas (Miami, 1994, e Santiago, Chile, 1998, respectivamente), e pela Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância (Durban, 2001). A eleição do meio jurídico ou político apropriado dependerá, naturalmente, da matéria que se regule e da força política e jurídica que se queira imprimir à regulação.

8.
Alguns membros da Comissão Jurídica entenderam, ademais, que pelo fato de algumas convenções sobre racismo e discriminação racial e temas conexos não terem sido ratificadas por todos os Estados membros da OEA, os órgãos da Organização poderiam considerar a conveniência de exortar os Estados que ainda não o fizeram a que procedessem à ratificação de tais convenções ou à adesão às mesmas. Entendeu-se, igualmente, que se poderia recomendar aos Estados americanos que são parte nas convenções contra o racismo e a discriminação racial que tomassem as medidas necessárias para dar efetivo cumprimento às obrigações que delas emanam, inclusive a adoção de leis e normas nacionais. 
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1.	Também devem ser mencionados os seguintes instrumentos: o Convênio (No. 111) relativo à discriminação em matéria de emprego e ocupação, adotado pela Conferência Geral da Organização do Trabalho, em 25 de junho de 1958, e a Declaração sobre a raça e os preconceitos raciais, aprovada pela Conferência Geral da  UNESCO, em 27 de novembro de 1978.
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